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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10640.722550/2015-96

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 2001-000.270 — Turma Extraordinaria / 1* Turma
Sessao de 26 de fevereiro de 2018

Matéria IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA
Recorrente MONICA MARIA CAMPOS RESENDE

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Ano-calendario: 2013
RENDIMENTOS ISENTOS. DOENCA GRAVE. COMPROVACAO.

O contribuinte apresentou documentacdo comprovando doenga grave,
fazendo jus a isencdo de imposto de renda dos rendimentos recebidos em
razao de aposentadoria ou pensao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator

Participaram das sessdes virtuais nao presenciais os conselheiros Jorge
Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda
Melo Leal.

Relatorio

Trata-se de Notificacdo de Langamento relativa a Imposto de Renda Pessoa
Fisica.

A Ementa do Acoérdao de Impugnagao foi prolatada nos seguintes termos:
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 Ano-calendário: 2013
 RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 O contribuinte apresentou documentação comprovando doença grave, fazendo jus à isenção de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razão de aposentadoria ou pensão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Ano-calendário: 2013 MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO OFICIAL.
A condição de portador de moléstia que dá direito à isenção do imposto deve ser comprovada por laudo pericial oficial. 
Impugnação Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação:
Para comprovar o outro requisito, portador de moléstia grave, o contribuinte ora apresenta novo laudo, de 29/09/2015 (fls. 9/10), indicando moléstia grave elencada em lei, assim como a data de início da doença, emitido por médico, CRM MG 58.825, mas sem qualquer indicação de matrícula, que o vincule à Secretaria Municipal de Saúde de Dona Euzébia, órgão oficial identificado no carimbo aposto no formulário do laudo. Ademais, além do profissional não constar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), não há no laudo, qualquer referência de que o profissional emitente esteja no exercício de cargo que o autorize a se manifestar em caráter oficial em nome do serviço médico municipal. 
Mais uma vez, o contribuinte não apresenta documento compatível com �laudo pericial de serviço médico de órgão da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios�. A declaração de médico (fl. 12) em papel com timbre do emitente, de 04/01/2007, não tem qualquer característica de laudo, e, sequer indica expressamente qualquer moléstia grave prevista em lei. 
Aqui cabe observar que o fato da Cassi, fonte pagadora dos rendimentos omitidos, ter deferido a isenção de imposto de renda desde janeiro de 2006, em ofício de 05/05/2014 (fl. 17), com base no mesmo laudo médico, de 12/03/2014 (fl. 34), originalmente apresentado à fiscalização e considerado inapto à comprovação da moléstia grave pela Receita Federal do Brasil, não implica dotá-lo dos requisitos exigidos em lei para a comprovação de portador de moléstia grave.

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso Voluntário apresentados pelo contribuinte:




 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
O contribuinte apresentou laudos oficiais nas fls. 79 e 80, comprovando a doença grave, suprindo assim a fundamentação do acórdão de impugnação que negava o recurso. 
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes 
 
 




ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF Ano-calendario: 2013 MOLESTIA GRAVE. LAUDO
OFICIAL.

A condi¢do de portador de moléstia que da direito a isen¢do do
imposto deve ser comprovada por laudo pericial oficial.

Impugnacgdo Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Destacamos algumas passagens do Acéordao de Impugnacgao:

Para comprovar o outro requisito, portador de moléstia grave, o
contribuinte ora apresenta novo laudo, de 29/09/2015 (fls. 9/10),
indicando moléstia grave elencada em lei, assim como a data de
inicio da doenga, emitido por médico, CRM MG 58.825, mas sem
qualquer indicacdo de matricula, que o vincule a Secretaria
Municipal de Saude de Dona Euzébia, orgdo oficial identificado
no carimbo aposto no formulario do laudo. Ademais, além do
profissional ndo constar no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saude (CNES), ndo ha no laudo, qualquer
referéncia de que o profissional emitente esteja no exercicio de
cargo que o autorize a se manifestar em carater oficial em nome
do servico médico municipal.

Mais uma vez, o contribuinte ndo apresenta documento
compativel com “laudo pericial de servico médico de orgao da
Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios”. A declara¢do
de médico (fl. 12) em papel com timbre do emitente, de
04/01/2007, ndo tem qualquer caracteristica de laudo, e, sequer
indica expressamente qualquer moléstia grave prevista em lei.

Aqui cabe observar que o fato da Cassi, fonte pagadora dos
rendimentos omitidos, ter deferido a isengdo de imposto de renda
desde janeiro de 2006, em oficio de 05/05/2014 (fl. 17), com base
no mesmo laudo médico, de 12/03/2014 (fl. 34), originalmente
apresentado a fiscalizag¢do e considerado inapto a comprovagao
da moléstia grave pela Receita Federal do Brasil, ndo implica
dota-lo dos requisitos exigidos em lei para a comprovagdo de
portador de moléstia grave.

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso
Voluntario apresentados pelo contribuinte:
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6° - incisos 11, I1I e paragrafo 4°); destarde a isengdo serd concedida quando a patologia
for devidamente reconhecida por Laudo Pericial, assinado por médico habilitado, com o
seu carimbo e também o do Servigo Unico da Satide dos municipios, dos estados e do
distrito federal. A declarante enquadra-se nas determinagdes das legislagdes citadas e
também anexa a este o comprovante de registro do médico dr. Pedro Paulo Lobo
Ferreira inscrito no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais - (- CRM-MG -)
no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Satde - (CNES -) - doc. 1, os Laudos
Periciais - docs. 2 e 3, xerox da sua carteira de identidade e do Cadastro de Pessoas
Fisicas do Ministério da Fazenda - (- CPF-MF -) - doc. 4 e o relatério médico da Dra.
Ana Claudia D. Souza Figueiredo inscrita no Conselho Regional de Medicina de Minas
Gerais com o numero 25.940 - doc. 5.

II-2 MERITO

Diante dos fatos decorridos no item II-1 acima a declarante tem como seu o direito a
isengdo do imposto sobre a renda de rendimentos de aposentadoria percebidos da sua
fonte pagadora PREVI - Caixa de Previdéncia dos Funcionérios do Banco do Brasil -
CNPJ-MF( 33.754.482/0001-24) amparado pela legislagfio enumerada.
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Voto
Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator

Verificada a tempestividade do recurso voluntario, dele conheco e passo a

sua analise.
O contribuinte apresentou laudos oficiais nas fls. 79 e 80, comprovando a

doenca grave, suprindo assim a fundamentagdo do acérdao de impugnacao que negava o

recurso.

Conclusido

Em razdo do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.

E como voto.
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(assinado digitalmente)

Jorge Henrique Backes



